
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.973 - RS (2011/0047851-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ALVENI PRADO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DOUGLAS REZENDE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA FÍSICA – IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE 
MORA. PRINCÍPIO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE. APURAÇÃO. 
REGIME DE COMPETÊNCIA. ALÍQUOTA. APLICAÇÃO.

1. A apuração do imposto de renda com base nas tabelas e alíquotas vigentes à 
época em que o pagamento deveria ser efetuado e sobre cada parcela não adimplida, regime 
de competência, não colide com o entendimento de que o imposto de renda deve incidir 
sobre os juros moratórios.

2. A alíquota estabelecida para cada seguimento de valores na tabela do imposto 
também será aplicável à porção de juros moratórios correspondentes. Precedente: AgRg no 
REsp 1.222.980/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/12/2012.

3. Agravo regimental provido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.973 - RS (2011/0047851-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ALVENI PRADO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DOUGLAS REZENDE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão que deu provimento em parte ao recurso especial assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. 
PECULIARIDADES: SITUAÇÕES DE PERDA DO EMPREGO; ACCESSORIUM 
SEQUITUR SUUM PRINCIPALE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. Em regra, incide imposto de renda sobre os juros de mora, inclusive quando 
recebidos em virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas duas exceções: 

a) Deve ser observada a natureza da verba principal, visto os juros de mora 
seguirem a mesma sorte – accessorium sequitur suum principale;

b) Não incide o tributo sobre os juros mora percebidos na situação de rescisão do 
contrato de trabalho decorrente da perda do emprego, indiferente a natureza da verba 
principal. Precedente: REsp. 1.089.720/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado como representativo de controvérsia em 10.10.2012.

3. Tendo em vista que o caso dos autos não se enquadra na exceção "b", deve 
incidir o imposto de renda sobre os juros de mora, nos termos da exceção "a".

4. Recurso especial provido em parte (e-STJ fl. 173).

O agravante sustenta que "poderá suceder hipótese de, ao aplicar-se o regime de 

competência, decorrer caso de isenção da verba principal, atraindo a consequente isenção tributária dos 

juros moratórios" (e-STJ fl. 189).

Busca, também, o sobrestamento do feito até o julgamento do REsp 1.002.665/RS 

submetido ao procedimento previsto no artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.973 - RS (2011/0047851-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA FÍSICA – IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE 
MORA. PRINCÍPIO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE. APURAÇÃO. 
REGIME DE COMPETÊNCIA. ALÍQUOTA. APLICAÇÃO.

1. A apuração do imposto de renda com base nas tabelas e alíquotas vigentes à 
época em que o pagamento deveria ser efetuado e sobre cada parcela não adimplida, regime 
de competência, não colide com o entendimento de que o imposto de renda deve incidir 
sobre os juros moratórios.

2. A alíquota estabelecida para cada seguimento de valores na tabela do imposto 
também será aplicável à porção de juros moratórios correspondentes. Precedente: AgRg no 
REsp 1.222.980/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/12/2012.

3. Agravo regimental provido em parte.
  

    VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: Inicialmente, não há que se falar em 

sobrestamento do feito, pois a questão já foi pacificada na seara do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 8/2008, quando do julgamento do REsp 1.089.720/RS, da relatoria do eminente Ministro 

Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.

No mérito, o agravo regimental deve ser provido em parte.

O acórdão impugnado concluiu que o cálculo do imposto de renda será feito pelo regime da 

competência, mês a mês em relação a cada parcela, e não sobre o acumulado. Oportuno transcrever o 

teor do decisum:

Desnecessário, portanto, o refazimento das declarações de ajuste na esfera 
administrativa, podendo o contribuinte optar pela restituição do indébito pela via do precatório. 
Neste caso, porém, os cálculos respectivos deverão observar a sistemática de ajustes anuais do 
imposto de renda, ficando ainda ressalvada a possibilidade de a Fazenda, no momento 
apropriado, alegar a ocorrência de excesso de execução ao argumento de que o crédito 
restituendo, ou parte dele, já foi compensado por ocasião da declaração de ajuste anual.

Por outro lado, poderá a parte autora optar por receber o crédito, que ora se reconhece 
como devido, pela via da retificação das declarações de ajuste anual pertinentes. Note-se, 
contudo, que, nesta hipótese, os valores a serem considerados nas retificações devem ser 
integralmente corrigidos(observados os índices indicados adiante), desde cada recolhimento 
indevido até a efetiva devolução do indébito (e-STJ fl. 117-118)

O regime de competência não desnatura a decisão desta Corte Superior quanto à 

incidência de imposto de renda sobre os juros de mora, pelo contrário, há perfeita sintonia entre os 

institutos.

A compatibilidade é alcançada a partir do entendimento de que a alíquota aplicável sobre o 

valor principal, em cada seguimento da tabela, deve ser aplicada também aos juros moratórios 

respectivos.
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É esse o entendimento que se coaduna com o princípio accessorium sequitur suum 

principale, invocado no julgamento do REsp. 1.089.720/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro 

Campbell Marques, julgado como representativo de controvérsia em 10.10.2012.

Na mesma linha, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO EM SE TRATANDO DE VERBA 
INDENIZATÓRIA. ART. 16, XI E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N. 4.506/64. CASO DE JUROS 
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS EM ATRASO.

1. Regra-geral, incide imposto de renda sobre juros de mora a teor do art. 16, parágrafo 
único, da Lei n. 4.506/64: "Serão também classificados como rendimentos de trabalho assalariado 
os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações 
previstas neste artigo". Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.

2. Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
consoante o art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88. Jurisprudência uniformizada no recurso 
representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011.

3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes 
sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, conforme a regra do 
"accessorium sequitur suum principale". Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.

4. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de renda sobre os juros de 
mora decorrentes de verbas previdenciárias pagas em atraso. Incidência da regra-geral constante 
do art. 16, XI e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64.

5. Os precedentes invocados tratam as rubricas de principal (verba principal, no caso, 
benefício previdenciário) e acessório (no caso, juros de mora) em separado. O reconhecimento 
do regime de competência objetiva a impedir o somatório de todas as verbas principais para fins 
de enquadramento na tabela de alíquotas. Nada impede que, definida a alíquota aplicável para 
cada rubrica de principal, os juros de mora correspondentes sejam somados ao principal para 
efeito de tributação pela mesma alíquota. Acaso a verba principal respectiva esteja fora do campo 
de incidência do imposto de renda por se tratar de valor inferior ao mínimo tributável, essa 
mesma situação se estende aos respectivos juros de mora. A lógica é que o acessório segue o 
principal. Tal deve ser verificado em sede de liquidação.

6. Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no REsp 1.222.980/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/12/2012).

Ante o exposto, dou provimento em parte ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1212175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/03/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0047851-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.243.973 / RS

Números Origem:  200971080076733       76739620094047108

PAUTA: 26/02/2013 JULGADO: 26/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ALVENI PRADO DOS SANTOS
ADVOGADO : DOUGLAS REZENDE

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALVENI PRADO DOS SANTOS
ADVOGADO : DOUGLAS REZENDE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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